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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei n" 14.'133, de 1o de abril de 202'l
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7l2026

1. CONDIÇÔESGERAIS DACONTRATAçÃO

1.1. O presente têrmo de referência tem como objeto o credenciamento de pessoas físicas e juridicas

exclusivamente residentes ou sediados no Município de ltabaianinha/SE paÍa a prestaçâo de serviços de

apresentaçÕes musicais e artísticas para músicos, artistas e profissionais de arte e cultura, em todas as suas

maniÍestaçÕes voltadas à implementação das apresentaçóes artisticas e culturais do MunicÍpio de

Itabaianinha/SE, com experiência comprovada de modo a atender a programação do calendário de eventos

e programas culturais da Prefeatura Municipal de ltabaianinha/SE, bem como em eventos, projetos ou açÕes

realizadas ou apoiadas pela Prefeitura Municipal de ltabaianinha/SE, com o objetivo de promover ô acesso à

cultura e contribuir para valorizaÇão de artistas e trabalhadores do setor cultural dentro do calendáriô oficial

de eventos do MunicÍpio de ltabaaaninha/SE, nas seguintes categorias: artistas solos, trao pé de serra, banda

com + de 3 músicos, banda com + de 4 músicos, banda com + de 6 músicos, grupo folclóricos, bandas

fllarmônicas, banda religiosa gospel com + de 6 músicos, banda catÔlica com + dê 6 mÚsicos, banda com

instrumentos de percussão para o carnaval com + de I mÚsicos

TABELA DE VALORES PARA CADA EIXO ARTISTICOS/CULTURAL

CATEGORIA VALoR

Apresentações solo R$ 2.000.00

Trio pé de serra R$ 4.000.00

R$ 3.000.00

Banda com mais de 4 músicos Rs 4.000.00

Banda com mais de 6 músicos R$ 8.000.00

Grupo folclóricos R$ 2.500.00

Bandas Filarmônicas R$ 5.000.00

Banda religiosa evangélica com + de 6

músicos
R$ 7.000.00

Banda religiosa católica com + de 6
músicos

Rs 7.000.00
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Banda com instrumentos de percussão
para o camaval com + de 9 músicos

RS 10.000.00

'1.2. A dastribuição das demandas entre os credenciados será realizada por meio de chamamento público.

1.3. A não prestação dos serviÇos dentro dos prazos definidos no contrato, ensejará a revogâção do
contrato e a aplicaÇáo das sançôes legais previstas.

1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
credenciado para reunaão anicial paía apresentaçâo do plano de fiscalizaçâo, que conterá informaçÕes acerca
das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estratêgias para execuçâo do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sançÕes aplicáveis, dentre outros.

1.5. O credenciado deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a têrceiros/Município
referente à prestaçâo dos serviços, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessáÍtos para
adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
apontadas pela solicitante.

1.6. Podem participar deste credenciamento pessoas físicas maiores de 18 anos, pessoas .iurÍdicas de
direito privado ou MEls, que este.iam em dia com suas obrigaçôes fiscais de âmbito municipal, estadual e
federâ I

1 .7 Aos menores de 18 (dezoito) anos será permitida a participação desde que selam plenamente
capazes para os atos da vida civil, nos termos do a(igo 5o, parágrafo único, do Código Civil de 2002, ou desde
que acompanhados de representante legal, sendo que este deverá assinar o credenciamento, além de o
pagamento ser feito em sua conta (representante legal).

1.8. A Prefeitura Municipal não fica obrigada a contratar artistas para todos os eventos contidos no
calendário, sendo este apenas uma estimativa prévia, a qual pode sofrer alteraçôes conÍorme as
necessidades da Secretaria de Cultura e a disponibjlidade orçâmentária.

Classificação do objêto quanto à heterogêneidade ou complexidade

1.9. O(s) serviço(s) objeto desta contratação sâo caracterizados como comuns conforme justificativa
constante do Estudo Técnico PÍeliminar.

Classificaçâo do objeto quanto ao modelo de execução

'1.10. O serviço é enquadrado como continuo considerando que os eventos serâo Íealizados culturalmente
durante o ano de 2026.

P.azo de vigência

1.11. O presente credenciamento terá vigência de í2 (doze) meses, a contar da data dê publicaçáo da
Lista dos Credenciados, organizada por modalidade, divulgada no site do municíplo de ltabaianinha/SE.

1.12. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relaÇão à vigência da contrataÇáo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contrataçâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contrataÇão está previsto no Plano de ContrataçÓes Anual 2026, conforme consta das

inÍormaÇÕes básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSIDERADO O GICLO DE vlDA DO OBJETO

3.1 . A descriçâo da soluçáo como um todo encontra-sê pormenorizadâ em tÓpico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo dê Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustêntabilidade

41 AIém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriÇão do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contrataÇÕes sustentáveis:

4.1.1 A organização do evento deve considerar práticas sustentáveis, como a gestão de resíduos,

uso de materiais recicláveis ou biodegradáveis, e incentivo ao uso de transporte coletivo,

4.1.2 Cumprimento da legislação ambiental vigente no Brasil, como a Lei no 6.938/1981, que institui

a politica Nacional do Meio Ambiente, estabelecendo a obrigatoriedade da avaliação de impactos

ambientais e da responsabilização por danos causados; Lei no 12.30512010, que trata da Política Nacional

de ResÍduos Sólidos, exigindo a gestão adequada dos residuos gerados; e a Resolução CONAMA no

001/i986, que define os critérios para o Estudo de lmpacto Ambiental (ElA) e o Relatório de lmpacto

Ambiental (RIMA), aplicáveis quando o evento tiver potencial signiflcativo de degradaÇão ambiental

conforme disposto em Estudo Técnico Preliminar; e

4.1.3 Observar legislaçÕes locais e obter as licenças ambientais pertinentes junto aos Órgáos

competentes, garantindo o respeito aos princípios da precauÇão, prevenção e sustentabilidade.

4,l.4oobJetocontratualconsistiránaprestaçãodeserviçosartíSticos,compreendendoa
participação do artista ou grupo cultural em eventos promovidos pela Administraçâo PÚblica Municipal,

observadas as condiÇÔes, critérios e êxigências definidos no processo de crêdenciamento.

4.1.5 As apresentaÇões deveráo ser detalhadamente especificadas, incluindo o tipo de

performance a(ística (musical, teatral, dança, entre outras), a duraÇão de cada apresentaçáo e a

quantidade de apresentaÇÕes a serem realizadas, quando houver mais de uma por artista ou grupo.

4.1.6 cumprir com os critérios de seleção estabelecidos para os artistas ê grupos inscritos atravês

do edital de chamamento PÚblico.

4.1.7 os selecionados deverâo apresentar as documentaçÕes exigidas dentro do prâzo

estabelecido sob pena de desclassiÍicação. Será apurado a legalidade de cada documento pertinente. bem

como as demais informeÇões que a equipê responsável pela contratação.iulgar como necessária.

4.1.g No ato da realizaçáo de cada evento pertinente, será informado demais informaÇÕes como

dia e horário de cada apresentaçâo, bem como se estabelece o tempo de duraÇão da mesma.

4.1.g outras medidas poderão Ser adotadas pela Administração, buscando garantir a pêrfeita

execuÇão do evento. Apenas em caso extraordinário, as ordens de apresentaÇâo de cada grupo poderâo

ser alteradas mediante prévia comunicaÇão.

lndicação de marcas ou modelos

4.2. Náo se aplica.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.2.1 Náo se aplica.
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Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Nâo se aplica.

Subcontratação

4.4. Náo será âdmitida a subcontrataÇáo do objeto contratual.

Garantla da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execuÇão do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.'1.1 lnício da execuÇáo do objeto: A ser informado pela Secretaria de Cultura quando da data
programada para o evento.

Local e hoÍário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endeÍeço: seráo definidos quando das realizaçÕes dos
eventos.

5.3. Os serviços serão prestados no horário que serâo definidos quando das realizaçÕes dos eventos.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execuçáo dos serviços, o Conkatado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlaos necessários, nas quantadades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituiÇão quando necessário.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" '14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execuçâo seÍá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçÕes êntrê o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoÉo de pÍovidências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equavalente, o órgâo ou êntidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do plano de fiscalizaçáo, que
conterá informaçÕes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execuçáo do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execuçâo do ob.jeto durante
o pêríodo de cada apresentaçáo.
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Rotinas de Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.8. O flscel técnico do contrato acompanhará a execuÇâo do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidâs no contrato, de modo a assegurar os melhores resultadOs para a AdministraÇão'

6.9. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização des faltas

ou dos defeitos observados.

6.10. ldentificâda qualquer inexatidâo ou irrêgularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notiflcaçÕes para

a correção da exêcuÇáo do contrato, determinando prazo para a correÇâo'

6.1 1 . O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que dêmandar

decisão ou adoçâo de medidas que ulkapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazâdas, o fiscal

técnico do contÍato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabiiidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou à prorrogaÇâo contratual.

6.14. A Íiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade do contratado,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante dê imperfeiÇões técnicas, vicios

redibitórios, ou êmprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes, gestores e Íiscais, de conformidade.

6..15. As disposiçÕes previstas nestê Termo de Referência nâo excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contrataÇão, por força da

lnstrução Normativa Seges/ME n" 98, de 26 de dezembÍo de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificaÍá a manutenção das condiçÕes de habilitaçâo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagâmento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluÇâo do problema, reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as pÍovidências

ôabíveis, quando ultrapassar a sua competência

GestoÍ do Contrato

6.18. Cabe ao gestor do contrato:

6.18.1 cooÍdenar a atualizaÇáo do processo de acompanhamento e fiscalizaÇão do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaÇÕes contratuais'

elaborando ÍelatóÍio com vistas à verificaçâo da necessidade de adequaçÔes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçáo.
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6.18.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.18.3 acompanhar a manutençâo das condiÇôes de habilitaÇáo da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.18.4 emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, com mençâo ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos lndicadores objetivamente deflnidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.18.5 tomar providências para a formalizaçâo de processo administrativo de responsabilizaçâo para
fins de aplicaçáo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

6.18.6 elaborar relatóÍio final com informaçÕes sobre a consecuçáo dos objetivos que tenham
lustificado a contrataÇáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.18.7 enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos gaê a ÍoÍmalizaÇáo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicaçáo expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida
pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestáo no recebimento deínitivo do
serviço.

6. 18.8 recebeÍ e dar encaminhamento imediato

6.18.8.1. às denúncias de discriminaçáo, vjolência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.
2o, inciso lll, do Decreto n.o 12.17412024;

6.18.8.2. à notificaçâo formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigaçÕes
trabalhistas, ênviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7 .1.1 não produziu os resultados acordados,

7.1.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as ativadades
contratadas; ou

7 .1.3 deixou de utilizar matêriais e Íecursos humanos exigidos para a execuÇâo do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebim6nto

7.2. Os serviços seráo recebidos provisoriamente, no prazo de 0l (um) dia, por se tratar de contratação
de profissional do setor artÍstico pelo(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscalização do contrato,
mediante termo detalhado, quando veriÍlcado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3. O contratante realizará inspeçâo minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
proÍssionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servtço, com a
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finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e rêvisões

Ínais que se fizerem necessários

7.4. Para efeito de recebimento provisÓrio, ao final de cada pêríodo de faturamento, o fiscal lécnico do

contrato irá apuraÍ o resultado das avaliaÇÕes da exêcuÇão do objeto e, se Íor o caso, a análise do

desempênho e qualidade da prestação dos serviços realizados em cônsonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando êm rêlatÓrio

a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7 .5. O Contratado ficâ obrigado a Íepaêt, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que sê veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execuÇão

ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização nâo atestar a última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências quê possam vir a ser apontadas no Rêcebimento

Provisório.

7.6. O recebimento provisÓrio também ficará suieito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

7.7. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalizaÇáo deverá

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

7.g. euando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatÓrio circunstenciado deverá conter o

registro, a análise e a conclusáo acerca das ocorrências na execuÇáo do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

7.g.Osserviçospoderãoserreieitados,notodoouemparte,quandoemdesacordocomas
especificaÇôes constantes neste Termo de Referência e na proposta' devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (duas) hora por se tratar de contratação de profissional do setor

artístico, a contar da notificação da contratada. às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçâo das penalidades'

7 .10. Os serviÇos seráo recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias por se tratar de contratação

de profissional do setor artÍStico, contados do recebimento provisÓrao, por servidor ou comissão designada

pela autoridade competente, apÓs a veriflcaÇão dâ qualidade e quantidade do serviço e consequente

acêitaçáo mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes'

7.j1. Realizar a análise dos retatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela Íscalizaçáo e, Ôaso

haja irregularidades que impeçam a liquidaçáo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito' as respectivas correÇÔes

7.12. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos Serviços prestados, com base

nos relatórios e documentaçÔes apresentadas; e

7.13. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou FatuÍa, com o valor exato dimensionado pela

Íiscalização.

7.14. O gestor do contrato e/ou íscal de contrato deverá enviar a documentaÇáo pertinente ao setor de

contratos fara a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizaÇão e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no sistema eletrÔnico de cronologia

de pagamento:

7.15. o relatório e/ou regisko prÓprio de acompanhamento do fiscal de contrato;

7.16. a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográflcos, dêntre outros,

quando necessário.
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7.17. entende-se por planilhas de controle: lista de controle diário de hospedagem, lista de frequência em
cursos ofertados pelo município, comprovante diário e/ou mensal de prestaçáo de serviços, laudo de vistoria
técnica de veÍculo, conúole de serviços prestados em oficinas mecânicas, e demais correlatos, bem como
demais controles estabelecidos em normativos próprios do municípro.

7.18. a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores unitários
e fonte de recurso;

7.19. a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal,

7.20. a assinatura no carambo do atesto do fiscal têcnico na nota fiscal,

7 .21. a assinatura do gestor no carimbo "Ratifico" na nota fiscal;

7 .22. as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

7.23. o envio do comprovante de pagamento da Taxa Municipal, conÍorme Lei Municipal no 962t2016,

7.24. a conferência da informaÇâo complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor para
receber o pagamento;

7.25. a conferência da vigência do contralo ou ata de registro de preço.

7.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviÇo nem a responsabiladade ético-pÍofissional pela peíeita execuçâo do contrato.

Liquidação

7.27. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçáo, na forma desta seÇáo, prorrogáveis por igual período, nos teÍmos do art. 70, s3" da
lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.28. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaÇáo, nos casos de contrataçÕes decorrentes de despesas cu.ios valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021

7.29. Para fins de liquidaÇão, o setor competente deve veriícar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

l) o prazo de validade;
ll) a data da emissâo,
lll) os dados do contrato e do órgáo contratante;
lV) o período respectivo de execuçáo do contrato;
V) o valor a pagar; e
Vl) êventual destaquê do valor de retenções tributárias cabívets.

7.30. Havendo erro na apresentaÇáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ícará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovaçáo da regulaÍizaçáo da situaÇâo, sem ônus ao Contratanle.

7.31 . A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n" 14.13312021 .

7 .32. A Administraçáo deveÍá realizar consulta ao SICAF para:

7 .32.'l verificar a manutenção das condiçôes de habilitaçáo exigidas;
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7.32.2 identificar possÍvel razâo que impeÇa a participação em licitaÇão/contrataÇâo no âmbito do

órgão ou entidade, tais como a proibiçáo de contratar com a AdministraÇáo ou com o Poder PÚblico. bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

7.33. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo

prazo, apresente sua defêsa. o prazo poderá seÍ prorrogado uma vez, por igual periodo, a cÍitério do

Contratante.

7.34. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inâdimplência do

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a Ser êÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentês e necêssários para garanlir o recebimento de seus créditos.

7.35. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.36. Havendo a efetiva execuçâo dO Ob.ieto, OS pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaçáo junto ao slcAF.

Prazo de pagamento

7.37. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias Úteis, contados da Íinalização da

liquidação da despesa, conforme seçáo anterior. nos termos da lnstruÇão Normativa sEGES/ME no 77 de

2022.

7.3g. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaÇão, mediante

aplicação do índice IPCA-E de correçáo monetária.

Forma de pagamento

7.39. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo Contratado.

7.40. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .41. euando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.

7.41.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na lêgislação vigente.

7.42. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime'

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaÇão, por meio de documento

oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

7.43. No ato do pagamento, o MunicÍpio de ltabaianinha observará o disposto na Lei Municipal n' 962, de

09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobranÇa da taxa de 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o

valor contratado, vedada a retençáo na fonte.

7.44. Na realizaÇão do pagamento de pessoa física ou Jurídica, referente a aquisiÇão de qualquer serviço

ou mercadoria. será realizada a retenÇão do lmposto de Renda observando os dispositivos estabelecidos no

Decreto Municipal n' 41412022.

JÀ,*#
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8. INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

8. 1 . Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo'

c) der causa à inexecuÇão total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuÇâo ou da enlrega do objeto da conÍataçâo sem motavo justificado;

e) apíesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas lnÍraçÕes acima descritas as seguintes sançÕes:

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que
não se justiícar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima, sempre que nâo se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave;

8.2.3 Declaração de inidonêidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima, bem como nâs alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposiÇáo de penalidade mais grave.

8.2.4 Multa:

8.2.4.'1. Moratória, para as inÍraçÕes descritas no item "d", de 2% (dois por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

8.2.4.2. MoÍalória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso supêrior a 25 (vinte e cinco) dias paÍa apresentação, suplementaçáo ou
reposiçáo da garantia auloriza a AdministÍaçâo a promover a extinÇâo do contrato por
descumpramento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n.'14.133, de2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infraçÕes descritas acima alíneas "e" a "h" de 'l0o/o (dez por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contrataçáo.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecuçáo total do conÍato prevista acima na alÍnea "c" , de 10% (dez
por cento) a 30% (tÍinta por cento) do valor da contrataÇão.

8.2.4.5. Compensatória, para a anfração descrita acima na alínea "b", de í0% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contrataçáo.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea
"d" , de 2% (dois por cento) a 30% (tÍinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infraçáo descrita acima na alinea "a", de 5% (cinco por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratação.

P
P á g in a 10 | 15



JA,*"#
f,STADO DE SERGIPT,

PREFEITI]RA MUNICIPÀL DE ITABAIANINHA
SECRETARlA MT]NICIPAL DE CULTURA

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de ReÍerência náo exclui, em hipÓtese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sançÕes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamênte com

a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7 . A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data

do rêcebimento da comunicaÇão enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicaçáo das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.í para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificaÇões serâo enviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2 Os endereÇos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão

considerados de uso contÍnuo da empresa, nâo cabendo alegação de desconhecimento das

comunicaçÕes a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicaçáo das sançóes seráo considerados:

8.9.1 a natu.eza e a gravidade da infraÇão cometida;

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4 os danos quê dela provierem para o Contratante; e

g.g.5 a implantaÇâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme nofmas ê

orientaçÕês dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outrãs leis de

licitaÇÕes e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgadoS Conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.1 1 . A personalidade jurÍdica do contratado poderá ser dêsconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos nêste Termo de Referência

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoajurÍdica

sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade dê análise

jurídica prévia.

g.j2. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão da

sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de

w
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.1 3. As sançÕes de impedimento de liôitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleçeo e cÍitério de julgamento da proposta

9.'l . O fornecedor será selecionado por meao da realização de procedimento de GHAMAMENTO
PÚBLICO através do CREDENCIAMENTO,

Exigências de habilitação

9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Se Pessoa Jurídica a Documentação ObÍigatória Será:

HABILITAÇÃO JURíDICA

9.3. Emprêsárlo individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.4. MicroempreendedoÍ lndividual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitaÇão Íicaá condicionada à verificaÇão da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/emprêendedor;

9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.6. Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Clvil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ondê se localizar a filial,
agência, sucursalou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o 77 , de '18 de março de 2020.

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundaÇáo ê estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, alêm do regisÍo de que trata o artigo 107 da Lei n.o 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.9. Documento de identidade e CPF (ou CNH) dos Diretores/Sócios.

9.10. Contrato de Exclusividade, com assinatura de todos os representados, exceto quando o inscrito
está representando a si próprio como artista individual ou l\/El, aplicável apenas a empresa com
representação.
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9..1 
.l . RequeÍimento para credênciamento, conformê preenchimento do Íormulário de inscriçáÔ.

9.12. Declaração UniÍicada, contemplando:

9.13. Declaração de Sujeição às CondiçÕes Estabelecidas no edital e de lnexistência de Fatos

Supervenientes lmpeditivos da Habilitação.

9.14. DeclaraÇão nos Termos do lnciso XXXlll, Artigo 7.o da Constituiçáo Federal.

9.15. DeclaraÇão de que nâo é servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em comissão) do

Município de ltabaianinha/Se e que nâo tem parentesco até o segundo grau de servidores do Município de

Itabaianinha.

9.16. DeclaraÇão de ldoneidade para licitar ou contratar.

g.17. DeclaraÇáo de Autorizaçâo de Uso de lmagem e Áudio.

g.18. Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÇão respectiva.

9.,19, REGULARIDADEFISCAL

a) Comprovante de inscriÉo no CNPJ.

b) Certidão de Regularidade da Fazenda Pública Federal, conjunta com a Dívida Ativa dâ Uniáo.

c) Comprovação de regularidade perante a Fazênda Estadual.

d) Comprovaçâo de regularidade perante a Fazenda Municipal, da sede da empresa.

e) ComprovaÇão de regularidade pêrante o FGTS.

f) prova de regularidade relativa à JustiÇa do Trabalho, mediante apÍesentação de Certidâo Negativa de

Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de débitos trabalhistas - CNDT.

g 20. ouALrFlcAçÃo EcoNoMlco-FINANCEIRA

a) comprovação de regularidade de falência ou recuperaÇão da empresa expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, datada de no

máximo 90 (noventa) dias da data prevista para a Íealizaçeo da sessão pública'

b) A empresa ticitante, submetida a processo de recuperaÇão judicial, deverá comprovar sua câpacidade

econômico-Íinanceira para assumir a ata ou contrato e, neste aspecto, apresentar certidáo emitida pela

instância judicial competente, que certifique encontrar-se apta, econÔmica e financeiramente, paÍa

participar de procedimento licitãtÓrio, nos termos dâ Lei Federal n.o 14.133121

9 21 QUALTFTCAÇÃO TÉCNICA

a) Portfólio Artístico do(a) proponente.

b) Consagração artistica ou profissional: Portfólio, curriculo artístico do(s) artista(s)

responsável pelo projeto (caso seja representado).

c) Consagração artística ou profissional: Currículo artístico do(s) integrante(s).
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Se pessoa fisica a documêntação obrigatória será

9.22. Documento de identidade e CPF do Proponente.

9.23. Certidão de Regularidade da Fazenda Pública Federal, conjunta com a Dívida Ativa da União.

9.24. ComprovaÇão de regularidade perante a Fazenda Estadual.

9.25. ComprovaÉo de regularidade perantê a Fazenda Municipal, da sede da empresa.

9.26. Prova de regularidade relativa à JustiÇa do Trabalho, mediante apresentaçáo de Certidão Negativa
de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de debitos trabalhistas - CNDT.

9.27. Requerimento para Credenciamento, conforme preenchimento do formulário de inscrição.

9.28. Declaraçáo Unificada, contemplando:

9.29. DeclaraÇáo de Sujeição às CondiÇôes Estabelecidas no edital e de lnexistência de Fatos
Supervenientes lmpeditivos da Habilitaçâo.

9.30. Declaração nos Termos do lnciso XXXlll, Artigo 7." da Constituição Federal.

9.31. Declaração de que náo é servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em comissão) do
Município de ltabaianinha/SE e que não tem parentesco até o segundo grau de servidores do Município de
Itabaianinha.

9.32. Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar.

9 33 OUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

a) Termo de Autorização de Uso dê lmagem e Áudio.

b) Consagração artística ou profissional: PortÍólio Artístico do(a) proponente.

c) Os documentos deverão ser apresentados dentro do pÍazo de validade. Todos os documentos
anexados que precisam ser assinados.

9.34 Quanto aos documentoa previstos, serão assim analasados:

a) HabilitaÇão Documental: os documentos seráo analisados e habilitados pela Comissâo de Seleção.

b) Portfólao ArtÍstico: os portfólios devêrão estar disponÍveis no rol dos documentos de credenciamento
para que sejam utilizados, em caso de necessidade, pela Secretaria Municipal de Cultura.

c) Critérao de Pontuaçâo: O candidato deverá observar o critério de pontuaÇáo previsto no ANEXO ll
do edital, e o que obtiver nota inferior a 15 (quinze) pontos será desclassificado.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10. 1. O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 220.000,00 (duzêntos e vinte mil reais).

í1. AOEQUAÇÀO ORçAMENTÁRIA
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11.1. As despesas dêcorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de Íecursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Municipio de ltabaianinha/SE.

11.2. A indicação da dotaÉo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou

instrumento equivalente.

í2. DtSPOSTçÔES FINAIS

12.1. As informaçÕes contidas neste Termo de ReÍerência não sâo classiÍicadas como sigilosas.

Itabaianinha/Se 0 ? de janearo de 2026

í.4-.€'

Jordão Elias de Santana
Mat.: 3079

lvan Nascimento Moreira

Mat.: 44419
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